
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.498 - SC (2017/0157659-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ABÍLIO VALENTINI 
ADVOGADOS : GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

 JULIANA DANIELE FERREIRA MAY E OUTRO(S) - SC037735 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO ACIONÁRIA. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RADIOGRAFIA. NECESSIDADE 
DE EXIBIÇÃO DO CONTRATO. REEXAME DE PROVAS. CÁLCULO DO CREDOR. 
PRESUNÇÃO RELATIVA.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).
2. Se o devedor não fornece os documentos necessários para confecção do cálculo 
executivo, aplica-se o artigo 475-B, § 2º, do Código de Processo Civil de 1973, que 
autoriza presumir corretos os cálculos do credor, presunção esta de natureza relativa. 
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília/DF, 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora

Documento: 1701989 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.498 - SC (2017/0157659-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Contra decisão com que neguei 

provimento a agravo em recurso especial, OI S.A. interpõe agravo interno, alegando que 

as teses defendidas no recurso especial podem ser julgadas sem necessidade de 

reexame de provas e que tais teses encontram apoio na jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.498 - SC (2017/0157659-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Julguei o agravo em 

recurso especial mediante decisão cujo teor é o seguinte:

O presente agravo visa à admissão de recurso especial que pede a 

reforma de acórdão retratado nesta ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 

DECISÃO QUE ACOLHE PARCIALMENTE A IMPUGNAÇÃO E 

HOMOLOGA O CÁLCULO APRESENTADO PELO PERITO 

JUDICIAL - INSURGÊNCIA DO CREDOR.   POSTULADA A 

CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA- BENESSE JÁ DEFERIDA - 

FALTA DE INTERESSE RECURSAL - NÃO CONHECIMENTO.   

SUSTENTADA A IMPRESCINDIBILIDADE DE EXIBIÇÃO DO 

CONTRATO PARA AFERIR O VALOR EFETIVAMENTE 

INTEGRALIZADO - ACOLHIMENTO PARCIAL - RADIOGRAFIA QUE 

INFORMA APENAS A IMPORTÂNCIA CAPITALIZADA - 

COMPLEMENTAÇÃO DOS DADOS QUE SE MOSTRA IMPOSITIVA 

- SENTENÇA CASSADA - EMPRESA DE TELEFONIA QUE DEVERÁ 

JUNTAR O CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, SOB 

PENA DE SER REPUTADO CORRETO O VALOR INDICADO PELO 

CREDOR COMO SENDO O DA INTEGRALIZAÇÃO - INTELIGÊNCIA 

DO ART. 524, §§ 4º E 5º, DO CPC/2015.   PREJUDICADA A 

ANÁLISE DAS DEMAIS TESES SUSCITADAS PELO RECORRENTE, 

INCLUSIVE QUANTO AO PREQUESTIONAMENTO.   RECURSO 

CONHECIDO EM PARTE E, NESTA, PARCIALMENTE PROVIDO.

No recurso especial, fundado em divergência jurisprudencial e em 

violação do artigo 475-B do Código de Processo Civil de 1973 e do 

artigo 509 do CPC de 2015, a executada postula a suspensão do 

processo. Inconforma-se com a determinação de exibição do 

contrato de participação financeira. Alega que a radiografia do 

contrato é suficiente. Sustenta que só pode ser reputado correto o 

cálculo do credor se houver recusa injusta do devedor em 

apresentar os dados de que depende a elaboração de tal cálculo, 
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situação não verificada no caso concreto. Afirma ser relativa a 

presunção de veracidade do cálculo do credor.

Primeiro, entendo incabível a suspensão do trâmite processual.

Em julgamentos nos quais deduzida idêntica postulação, e nos 

quais analisada a situação específica narrada pela recorrente 

(mormente o fato de estar em curso de  recuperação judicial), o 

Superior Tribunal de Justiça tem decidido que o pedido de 

suspensão do processo, pelo prazo de 180 dias, nos termos do 

artigo 6º da Lei 11.101/2005, deve ser formulado perante o Juízo 

de origem. Nesses precedentes, relativos a demandas já em fase 

de cumprimento de sentença, tem-se considerado que a ausência 

de atos tendentes a afetar o patrimônio da recuperanda - 

notadamente por estar limitada a controvérsia neles versada, em 

geral, a definir os critérios corretos para o acertamento dos valores 

devidos - recomenda o prosseguimento do feito, conforme ressalva 

prevista no artigo 6º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.101/2005, pois 

contribuirá para a maior confiabilidade, segurança e certeza da 

estimativa dos valores que serão incluídos no futuro plano de 

recuperação. Para exame:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SUSPENSÃO DAS AÇÕES EXECUTIVAS  EVENTUALMENTE  

AJUIZADAS CONTRA A EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

PEDIDO   QUE  DEVE  SER  FORMULADO  PERANTE  O  JUIZ  DA 

RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  

FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  

IMPUGNAÇÃO.  ART.  1.021,  PARÁGRAFO 1º, DO CPC/2015. 

SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1.  Não  sendo o caso de concessão de tutela provisória, o pedido 

de suspensão  das  ações  executivas  eventualmente  ajuizadas 

contra a empresa  em  recuperação judicial deve ser formulado 

perante o juízo da recuperação.

(...)

3. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 713.397/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 

22/08/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 
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SUSPENSÃO DO PROCESSO PELO DEFERIMENTO DO 

PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO 

CABIMENTO. RADIOGRAFIA DO CONTRATO.  INSUFICIÊNCIA.  

REEXAME  DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  O  presente processo trata de recurso especial interposto contra 

decisão  proferida  em  agravo  de instrumento na origem, no qual 

se pretende,  em cumprimento de sentença, estabelecer os critérios 

para elaboração  do cálculo dos valores devidos. Dessa forma, é 

incabível a  suspensão do processo em razão do deferimento do 

processamento da recuperação  judicial, pois não se verifica, na 

presente hipótese, a possibilidade  da  prática  de atos 

expropriatórios, o que recomenda prosseguimento do feito, 

conforme ressalva prevista no artigo 6º, §§ 1º e 3º, da Lei 

11.101/2005.

2.  A  jurisprudência  desta  egrégia Corte se orienta no sentido de 

que,  "nas  hipóteses  em  que  o  devedor não fornece os 

documentos necessários  para  a  confecção dos cálculos 

executivos, aplica-se o art. 475-B, § 2º, do CPC, que autoriza 

presumir corretos os cálculos apresentados  pelo  credor" (AgRg no 

AREsp 521.635/RS, Rel. Ministro HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  

TURMA,  julgado  em  12/8/2014,  DJe  de 25/9/2014).

3.  A  modificação  do  entendimento lançado no v. acórdão 

recorrido quanto  à  necessidade  de  apresentação do contrato de 

participação financeira  firmado  entre  as  partes  para aferir o 

valor devido à recorrida  demandaria  o  reexame  do material 

fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp 930.558/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 22/03/2017)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

1.  O pedido de sobrestamento do cumprimento de sentença, pelo 

prazo de  180  dias, nos termos dos artigos 6º, § 4º, e 52, inciso III, 

da Lei  11.101/2005,  motivado  pelo  deferimento  do  

processamento da recuperação judicial, deve ser formulado 

perante o Juízo de origem.

2.  A  verificação  da  presença dos requisitos para a atribuição de 

efeito  suspensivo  à impugnação, no presente caso, impõe 

necessário reexame  de matéria fática da lide, o que encontra óbice 
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na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 920.949/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 

21/02/2017)

Assim, o pedido de suspensão do processo deve ser formulado 

perante o Juízo de origem.

O acórdão recorrido, ao assinalar que, caso a executada não junte 

o contrato, reputar-se-á correto o valor da integralização (apenas 

este) indicado pelo exequente, não se afastou da jurisprudência do 

STJ:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

SUSPENSÃO DO PROCESSO PELO DEFERIMENTO DO 

PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO 

CABIMENTO. RADIOGRAFIA DO CONTRATO. INSUFICIÊNCIA. 

REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O presente processo trata de recurso especial interposto contra 

decisão proferida em agravo de instrumento na origem, no qual se 

pretende, em cumprimento de sentença, estabelecer os critérios 

para elaboração do cálculo dos valores devidos. Dessa forma, é 

incabível a suspensão do processo em razão do deferimento do 

processamento da recuperação judicial, pois não se verifica, na 

presente hipótese, a possibilidade da prática de atos 

expropriatórios, o que recomenda prosseguimento do feito, 

conforme ressalva prevista no artigo 6º, §§ 1º e 3º, da Lei 

11.101/2005.

2. A jurisprudência desta egrégia Corte se orienta no sentido de 

que, "nas hipóteses em que o devedor não fornece os documentos 

necessários para a confecção dos cálculos executivos, aplica-se o 

art. 475-B, § 2º, do CPC, que autoriza presumir corretos os cálculos 

apresentados pelo credor" (AgRg no AREsp 521.635/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

12/8/2014, DJe de 25/9/2014).

3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido 

quanto à necessidade de apresentação do contrato de participação 

financeira firmado entre as partes para aferir o valor devido à 

recorrida demandaria o reexame do material fático-probatório dos 
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autos, o que é vedado pela Súmula 7.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp 930.558/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 22/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. DILIGÊNCIAS PARA OBTENÇÃO 

DAS FICHAS FINANCEIRAS. NÃO INTERRUPÇÃO DA 

PRESCRIÇÃO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A alegação que imputa ao Estado a responsabilidade pela 

demora em virtude de sua recalcitrância em responder aos 

inúmeros ofícios que requisitavam as fichas financeiras não é capaz 

de infirmar a decisão monocrática, que apenas aplicou a 

jurisprudência sedimentada no sentido de que as providências 

voltadas à obtenção das fichas financeiras não têm o condão de 

suspender ou interromper o curso do prazo prescricional

2.  "A Corte Especial, ao apreciar o REsp 1.340.444/RS, desta 

relatoria, em 19/6/2013, DJe 1º/7/2013, firmou entendimento de que 

as fichas financeiras requisitadas pelo Juízo ou pela parte não 

consubstanciam incidente de liquidação, e a demora no 

fornecimento desses documentos não exime os credores de 

ajuizarem a execução no prazo legal, qual seja, cinco anos". (AgRg 

no AgRg nos EDcl no AREsp 433.778/DF, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 13/5/2014.)

3. Ademais, nas hipóteses em que o devedor não fornece os 

documentos necessários para a confecção dos cálculos executivos, 

aplica-se o art. 475-B, § 2º, do CPC, que autoriza presumir corretos 

os cálculos apresentados pelo credor, mas não dispensa a 

protocolização da execução a tempo e modo próprios. Precedentes: 

AgRg no REsp 1.174.367/RS, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta 

Turma, DJe 22/11/2010; (REsp 767.269/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJ 22/11/2007, p. 191)

4. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 521.635/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 25/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MEMÓRIA DE 

CÁLCULO ELABORADA PELO CREDOR. PRESUNÇÃO RELATIVA. 

IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. INSTRUMENTO ADEQUADO PARA 

ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. PRECLUSÃO. 
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INOCORRÊNCIA.

1. A memória de cálculo elaborada pelo credor na forma do art. 

475-B do CPC, ainda que o devedor, intimado, não apresente os 

dados necessários à elaboração da conta que estejam em seu 

poder, possui presunção relativa. Conclusão que se extrai a partir 

de uma interpretação conjunta dos parágrafos do próprio artigo 

mencionado e da necessidade de adstrição da execução aos limites 

do título executivo.

2. A impugnação ao cumprimento de sentença é o instrumento 

processual à disposição do devedor para que se manifeste sobre 

eventual excesso de execução. O prazo para sua apresentação, em 

regra, conta-se da intimação do auto de penhora e avaliação.

3. Hipótese em que a irresignação manifestada pelo devedor, de 

acordo com o que se verifica das premissas fáticas assentadas no 

acórdão recorrido, não foi decidida no curso do procedimento 

liquidatório, o que enseja a admissibilidade da discussão na via 

eleita.

4. Ademais, as peculiaridades da presente execução evidenciam 

que a controvérsia subjacente não se limita à apuração matemática 

do resultado da condenação imposta na sentença, abrangendo 

também a interpretação da decisão exequenda.

5. Nesse contexto, não admitir que o devedor alegue excesso de 

execução na impugnação apresentada implica inviabilizar o 

exercício do contraditório e cercear seu direito de defesa.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1138195/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

RELATOR. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. REDAÇÃO DA LEI 

9.756/98. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. SÚMULA 150/STF. 

TÍTULO ILÍQUIDO. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO. MEROS 

CÁLCULOS ARITMÉTICOS. ARTIGO 475-B, §§ 1º E 2º DO CPC. 

AGRAVO DESPROVIDO.

I - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, 

tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, 

deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 

Superior, inocorre nulidade da decisão quando o relator não 
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submete o feito à apreciação do órgão colegiado, indeferindo 

monocraticamente o processamento do recurso. Aplicação da Lei 

9.756/98 que conferiu nova redação artigo 557 do Código de 

Processo Civil.

II - Esta Corte possui entendimento consagrado de que o prazo 

prescricional para a propositura da ação executiva contra a 

Fazenda Pública é de cinco anos, contados a partir do trânsito em 

julgado da sentença condenatória, nos termos da Súmula 150/STF.

III - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 

título que não pode ser executado, postergando-se o prazo inicial 

para a execução, é o título sentencial ilíquido que, embora certo, 

ainda necessite de passar pelo incidente da liquidação.

IV - Na espécie, inexiste incidente de liquidação, mas sim hipótese 

de determinação do valor a partir de meros cálculos aritméticos, de 

maneira que o simples atraso no fornecimento de fichas não tem o 

condão de alterar o termo inicial para a propositura da ação 

executiva, mesmo porque, tais dados poderiam ser requisitados 

pelo juiz, a requerimento dos próprios credores - nos moldes do art.

475-B, § 1º do Código de Processo Civil.

V - Nos termos do artigo 475-B, § 2º do Código de Processo Civil, 

caso o devedor não apresente, de forma injustificada, as 

informações existentes em seu poder, imprescindíveis para a 

elaboração dos cálculos aritméticos, o credor pode apresentar seus 

cálculos que serão reputados corretos.

VI - Agravo interno desprovido.

(AgRg no REsp 1174367/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 22/11/2010)

Incide, no ponto, a Súmula 83 do STJ.

O Tribunal de origem concluiu que o contrato "é indispensável à 

execução do julgado proferido no processo de conhecimento, 

afinal, para determinar o valor da condenação, é necessário que se 

conheça, além do valor capitalizado indicado na radiografia, 

também o montante integralizado por ocasião da celebração do 

pacto". Registrou que "para o cumprimento de sentença é 

indispensável que se saiba o valor efetivamente integralizado pelo 

consumidor, informação que somente pode ser obtida a partir do 

contrato firmado com a empresa de telefonia".

Assim, constatar que a radiografia é documento suficiente para a 

elaboração dos cálculos, como sustenta a executada, é questão 
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cujo julgamento demandaria reexame de matéria fática, o que é 

inviável em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. Nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO MANTIDA. RADIOGRAFIA DO CONTRATO. VALIDADE. 

REVISÃO. REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. 

ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. RAZÕES DE DECIDIR. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ENUNCIADO 283 DA SÚMULA DO 

STF. NÃO PROVIMENTO.

1. A revisão acerca da suficiência, ou não, da radiografia do 

contrato apresentada demanda inevitável apreciação das cláusulas 

contratuais, bem como o reexame de matéria fática, procedimentos 

que encontram óbice nos verbetes 5 e 7 da Súmula desta Corte.

2. A agravante não impugnou, nas razões do recurso especial, os 

fundamentos sobre os quais o Tribunal de origem amparou-se para 

decidir. Incidência do enunciado 283 da Súmula do STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 382.336/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 6/2/2014, DJe 

18/2/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BRASIL TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. CÁLCULO DE PERITO HOMOLOGADO. BASE DE 

CÁLCULO. CONTRATO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão do Tribunal de origem consignou que os cálculos dos 

valores devidos observaram o contrato firmado entre as partes. 

Dessa forma, a análise da alegação de que no cálculo pericial não 

fora utilizado valor de radiografia de contrato que supostamente 

teria amparado a sentença demanda o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial (Súmula 7/STJ).

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 414.433/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 

26/11/2013).

Em face do exposto, indefiro o pedido de suspensão do curso do 

processo e nego provimento ao agravo.
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As objeções levantadas no agravo interno são impertinentes.

Conforme assinalado na decisão ora agravada, o acórdão recorrido, ao 

analisar o conjunto probatório dos autos, concluiu que a exibição do contrato de 

participação financeira é necessária para o cumprimento da sentença.

Assim, verifica-se que a conclusão do Tribunal de origem está apoiada 

em matéria fática, de modo que divergir do entendimento perfilhado no acórdão 

recorrido demandaria reexame do acervo fático-probatório do processo, providência 

inviável no âmbito do recurso especial.

Nesses termos, incide no caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Precedentes nesse sentido foram indicados na decisão ora agravada, 

sendo certo que a parte ora agravante não apresentou julgados em que adotada 

orientação diversa.

Neguei provimento ao agravo em recurso especial por também constatar 

a conformidade entre o que ficou decidido na instância de origem e a jurisprudência do 

STJ.

Realmente, o STJ tem entendido que, à luz do artigo 475-B do Código de 

Processo Civil de 1973 (CPC de 2015, artigo 524), possível ser considerado correto o 

cálculo elaborado pelo credor na hipótese em que o devedor, intimado para fornecer os 

dados necessários à elaboração de tal cálculo, não os apresenta, bem entendido, não 

obstante, que a presunção referida é relativa, e não absoluta.

A incidência da Súmula 83 do STJ é inarredável, nesse ponto, 

circunstância que a decisão ora agravada cuidou de demonstrar pela indicação de 

precedentes específicos.

A parte ora agravante, fique registrado, não apresentou julgados em que o 

STJ tenha se posicionado favoravelmente à sua tese.

Portanto, uma vez demonstrado que a matéria foi decidida de acordo com 

a jurisprudência do STJ, não pode prosperar a pretensão de reforma.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AgInt  no

Número Registro: 2017/0157659-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.127.498 / 
SC

Números Origem:  070060012889  10010270220168240000  1001027022016824000050001  20060360076  
20090203919

PAUTA: 19/04/2018 JULGADO: 19/04/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ABÍLIO VALENTINI 
ADVOGADOS : GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

 JULIANA DANIELE FERREIRA MAY E OUTRO(S) - SC037735 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ABÍLIO VALENTINI 
ADVOGADOS : GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

 JULIANA DANIELE FERREIRA MAY E OUTRO(S) - SC037735 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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